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ORIENTAÇÃO TÉCNICA  

Nº 1 | DRH | MARÇO.2026 

Destinatários: Serviços e Organismos da Área Governativa Agricultura e Mar 

Assunto: Menções a considerar para a alteração gestionária de posicionamento remuneratório 

 

No âmbito da matéria relativa à alteração gestionária do posicionamento remuneratório, 

designadamente no que respeita às menções de avaliação de desempenho suscetíveis de relevar para 

aquele efeito, foi submetida à Direção-Geral da Administração e do Emprego Público (DGAEP) a seguinte 

questão. 

 

I. Questão 

O trabalhador A obteve, no ciclo avaliativo 2023/2024, a menção qualitativa de Excelente, à qual 

corresponderam 6 pontos. 

Dos referidos 6 pontos, 5 pontos foram considerados para efeitos de alteração obrigatória do 

posicionamento remuneratório, com efeitos a 1 de janeiro de 2025, tendo remanescido 1 ponto 

excedente, suscetível de relevar para futura alteração de posicionamento remuneratório. 

No final do ciclo avaliativo de 2025, o trabalhador A voltou a obter a menção qualitativa de Excelente. 

Neste contexto, coloca-se a seguinte questão: 

Em sede de eventual alteração gestionária do posicionamento remuneratório, poderá ainda ser 

considerada a menção de Excelente obtida no ciclo avaliativo 2023/2024, atendendo ao facto de subsistir 

1 ponto excedente decorrente dessa avaliação? 

 

II. Resposta 

Enquadramento jurídico 

1. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 156.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são elegíveis para beneficiar de alteração do 

posicionamento remuneratório os trabalhadores do órgão ou serviço, que tenham obtido, nas últimas 

avaliações do desempenho relativas às funções exercidas durante o posicionamento remuneratório 

em que se encontram, uma das seguintes situações: 

o duas menções máximas consecutivas; 

o três menções consecutivas imediatamente inferiores às máximas; 

o quatro menções consecutivas imediatamente inferiores às referidas na alínea anterior; ou 

o cinco menções consecutivas imediatamente inferiores às referidas na alínea anterior, desde 

que consubstanciem desempenho positivo. 
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2. Por seu turno, o n.º 7 do citado artigo 156.º da LTFP, na sua redação atual, determina que há lugar a 

alteração obrigatória para a posição remuneratória imediatamente seguinte àquela em que o 

trabalhador se encontra, quando exista posição disponível e quando o trabalhador, na ausência de lei 

especial em contrário, tenha acumulado 8 pontos nas avaliações do desempenho relativas às funções 

exercidas durante o posicionamento remuneratório em que se encontra. 

3. Acresce que o n.º 8 do mesmo artigo estabelece que, quando os trabalhadores tenham acumulado 

mais pontos do que os legalmente exigidos para a alteração da posição remuneratória, os pontos em 

excesso relevam para efeitos de futura alteração do seu posicionamento remuneratório. 

4. Da conjugação das referidas normas resulta que a possibilidade de consideração de pontos 

excedentes apenas se encontra legalmente prevista no âmbito da alteração obrigatória do 

posicionamento remuneratório, efetuada nos termos do n.º 7 do artigo 156.º da LTFP. 

Análise 

5. Neste contexto normativo, importa salientar que, uma vez verificada uma alteração do 

posicionamento remuneratório — seja por via de alteração obrigatória, seja por opção gestionária 

— ocorre uma alteração da posição remuneratória do trabalhador, passando este a exercer funções 

num novo posicionamento remuneratório. 

6. Consequentemente, as menções obtidas nas avaliações de desempenho relativas ao 

posicionamento remuneratório anteriormente detido não podem ser consideradas para efeitos de 

uma futura alteração de posicionamento remuneratório por opção gestionária, relevando apenas 

as avaliações obtidas no âmbito do novo posicionamento remuneratório. 

Conclusão 

7. Face ao exposto, e reportando-nos à situação concretamente apresentada, conclui-se que, tendo o 

trabalhador em causa sido objeto de alteração obrigatória do posicionamento remuneratório com 

efeitos a 1 de janeiro de 2025, em resultado da avaliação obtida no ciclo avaliativo de 2023/2024, a 

menção qualitativa de Excelente obtida nesse ciclo avaliativo — ainda que tenha originado a 

existência de 1 ponto excedente — não poderá ser considerada para efeitos de uma futura alteração 

gestionária do posicionamento remuneratório. 

8. Com efeito, tal menção apenas poderá relevar nos estritos termos previstos no n.º 8 do artigo 156.º 

da LTFP, ou seja, no âmbito do mecanismo de alteração obrigatória do posicionamento 

remuneratório, não podendo ser mobilizada para efeitos de alteração por opção gestionária. 

 


